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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
RECORRENTE. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO PELA CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MORAIS. INVERSÃO DO JULGADO E 
REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIAS QUE DEMANDAM 
O REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. MULTA 
PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
AGRAVO INTERNO. NÃO ACOLHIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si só, se mostra 
suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, o enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à ocorrência de 
responsabilidade civil apta a gerar danos morais indenizáveis, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a 
quantia fixada, é possível a revisão do valor pelo Superior Tribunal de Justiça, situação não 
verificada no caso concreto.
4. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, a incidência da Súmula n. 7/STJ 
impossibilita o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
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simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Não deve ser acolhido o requerimento para que seja imposta a multa prevista no § 2º do art. 
1.026 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o mero inconformismo com a decisão 
embargada não enseja a necessária imposição da sanção, quando não configurado o caráter 
manifestamente protelatório do recurso.
7. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
RECORRENTE. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO PELA CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MORAIS. INVERSÃO DO JULGADO E 
REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIAS QUE DEMANDAM 
O REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. MULTA 
PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
AGRAVO INTERNO. NÃO ACOLHIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si só, se mostra 
suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, o enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à ocorrência de 
responsabilidade civil apta a gerar danos morais indenizáveis, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a 
quantia fixada, é possível a revisão do valor pelo Superior Tribunal de Justiça, situação não 
verificada no caso concreto.
4. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, a incidência da Súmula n. 7/STJ 
impossibilita o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
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simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Não deve ser acolhido o requerimento para que seja imposta a multa prevista no § 2º do art. 
1.026 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o mero inconformismo com a decisão 
embargada não enseja a necessária imposição da sanção, quando não configurado o caráter 
manifestamente protelatório do recurso.
7. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por N. D. I. S. S. contra decisão desta 
relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 592):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
RECORRENTE. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELA CONFIGURAÇÃO DOS DANOS 
MORAIS. INVERSÃO DO JULGADO E REDUÇÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA QUE DEMANDA O 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

Em suas razões, a agravante assevera a não incidência, por analogia, da 
Súmula n. 283/STF, tendo em conta que infirmou devidamente os fundamentos do 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, visto que não foi observado que existia uma 
relação contratual entre o hospital e o plano de saúde, não podendo os procedimentos 
serem realizados sem o aval do responsável pela liberação.

Afirma a não ocorrência de danos morais indenizáveis, haja vista que “o 
lapso entre a autorização e a efetiva realização se deu em razão da necessidade de 
realizar exames médicos pré-cirúrgicos, os quais não refutaram em prejuízos à saúde 
do recorrido, inexistindo, portanto, o dever indenizatório” (fl. 610, e-STJ).

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, sob a alegação de que não 
há necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, e sim de nova 
qualificação jurídica das provas constantes dos autos.

Assegura a inexistência do caráter protelatório do agravo, haja vista que se 
utiliza dos meios cabíveis para defesa de seus direitos.

Garante a existência de divergência jurisprudencial.

Impugnação às fls. 624-635 (e-STJ), com pedidos de aplicação das multas 
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previstas no § 4º do art. 1.021 e no § 2º do art. 1.026 do CPC/2015; bem como de 
majoração dos honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, no tocante à preliminar 
de ilegitimidade passiva da agravante, observa-se que o Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo concluiu que a agravante é parte legitima para figurar no feito, sob os 
seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 494-495):

 
Rejeito ainda a preliminar de ilegitimidade passiva da corré N. D., pois, como 
bem enunciou o n. Magistrado sentenciante, a relação entre as partes é 
regida pelo CDC: “Não há reconhecer-se a carência de ação. A legitimidade 
de parte resta presente a todos os réus. Trata-se de relação jurídica na qual 
incide o regime protetivo da Lei Federal nº 8.078/90 e ambos os réus 
encontram-se associados. O julgamento da pretensão não determina por si 
isoladamente, quais são as partes celebrantes da relação contratual. A 
hipótese diz respeito a uma relação jurídica material unitária, monolítica e 
indivisível, que como tal merece ser tratada, de modo que ambos os corréus 
devem permanecer no polo passivo da relação processual. Os réus 
respondem solidariamente pelos danos causados à parte autora, no plano 
abstrato da Teoria da Asserção, a qual pode direcionar a demanda contra 
qualquer uma delas, conjunta ou isoladamente, sem prejuízo, por certo, de 
eventual direito de regresso entre os demandados. Assim, a tese de absoluta 
independência e de irresponsabilidade das relações jurídicas sustentada 
pelos corréus realmente não nos convence” (págs. 378/379).
 

Desse modo, evidencia-se a deficiência das razões do recurso que não 
impugna especificamente os motivos deduzidos pelo julgado recorrido, suficiente à 
manutenção do julgado, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 283/STF.

Com efeito, o entendimento jurisprudencial desta Corte é no sentido de que 
“a existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado – quando suficiente 
para a manutenção de suas conclusões – impede a apreciação do recurso especial" 
(AgInt no AREsp n. 2.195.821/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023).

No que se refere aos danos morais, a Corte de origem, soberana na análise 
dos elementos fáticos e probatórios dos autos, concluiu pela sua ocorrência, sob os 
seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 497-498):

 
O transtorno pelo qual passou o Autor é evidente, considerados os preparos 
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realizados por ele, sem que a cirurgia fosse realizada e sem perspectiva de 
data para que efetivamente fosse realizada. Caracterizado, portanto, o dano 
moral, uma vez que não se trata de mero aborrecimento da vida cotidiana, 
considerado que o Autor buscou por atendimento médico para preservar sua 
saúde, contudo, não teve o atendimento esperado pelos Réus.
No que respeita ao valor, a indenização por dano moral deve ser fixada 
mediante prudente arbítrio do Juiz, de acordo com o princípio da 
razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a extensão do dano 
experimentado, bem como o grau de culpa. Referida indenização pretende 
compensar a dor do lesado e constitui um exemplo didático para a sociedade 
de que o Direito repugna a conduta violadora, porque é incumbência do 
Estado defender e resguardar a dignidade do ofendido. Ao mesmo tempo, 
objetiva sancionar o lesante, inibindo-o em relação a novas condutas, e por 
isso, deve corresponder a um valor de desestímulo, que não pode ensejar 
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a 
reincidência em conduta negligente.
Esses princípios não foram observados pela fixação realizada, no montante 
de R$ 20.000,00, ora reduzido para o total de R$ 10.000,00, a ser suportado 
de forma solidária, como mais adequado a estabelecer a reparação do dano 
moral ao Autor e o efeito educativo aos Réus. Não há evidência de outros 
fatores que pudessem justificar a fixação em montante tão elevado, 
considerado que o procedimento foi realizado apenas quatro dias depois da 
internação e no mesmo dia da concessão da tutela de urgência, por este 
Juízo. Não foram demonstrados outros fatores, além da angústia pela 
demora de realização do procedimento.
Nesses termos, ante o reconhecimento da responsabilidade da corré N. D., 
como referido na r. sentença, ficou ela também condenada ao pagamento de 
indenização pelos danos morais sofridos, no importe ora reduzido, de forma 
solidária, para R$ 10.000,00.
 

Nesse contexto, examinando as razões do aresto recorrido, depreende-se 
que as instâncias estaduais delinearam a controvérsia dentro do conjunto probatório 
dos autos.

Sendo assim, para rever tal premissa, ao contrário do afirmado pela 
agravante, seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, cumpre 
ressaltar que "a intervenção desta egrégia Corte para alterar os valores fixados pelas 
instâncias ordinárias a título de reparação por danos morais somente se justifica nas 
hipóteses em que estes se mostrem ínfimos ou exorbitantes, não sendo este o caso 
dos autos" (AgInt no AREsp 1.308.667/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 1º/2/2019).

Na espécie, o Tribunal de origem, diante das peculiaridades fáticas do caso, 
reputou adequado o valor da indenização por danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil 
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reais) de modo solidário. Assim, verifica-se que essa quantia não se afigura 
exorbitante, o que torna inviável o recurso especial, no ponto, nos termos da Súmula n. 
7/STJ, não sendo o caso de valoração da prova.

Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO PARA RESSARCIMENTO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, § 1º, b, 
10, § 3º, DA LEI 9.656/1998, C/C ARTIGO 422, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 1º, § 1º, b, 10, § 3º, da Lei 9.656/1998, 
não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282 do STF e 211 
do STJ).
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do 
CPC de 2015, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a determinação do 
tribunal local quanto ao custeio de todo um tratamento fora do escopo 
contratual, em detrimento dos regulamentos e normas restritivas que buscam 
a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades de custo menor do referido 
plano de saúde, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ, e impede o conhecimento do recurso por 
ambas as alíneas do dispositivo constitucional.

Documento eletrônico VDA40843068 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 04/04/2024 08:08:50
Código de Controle do Documento: 8dbb1420-b3ba-442c-ae57-d008449b5a91



5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.645/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
 

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, de 
aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre no presente caso.

Em relação ao pedido de aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
Código de Processo Civil de 2015 pela parte adversa, impende destacar que, no caso, 
não se verifica o nítido caráter protelatório do recurso que autorizaria a sua aplicação.

Por fim, quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, este 
Superior Tribunal entende que, fixados os honorários recursais no primeiro ato 
decisório, não cabe novo arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos 
subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos 
de declaração.

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284 DO STF E FALTA 
DE COTEJO ANALÍTICO. MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO CPC. NÃO 
INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal a que se tenha dado 
interpretação divergente atrai o óbice previsto na Súmula 284/STF, por 
deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir a exata 
compreensão da controvérsia.
2. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua do 
indispensável cotejo analítico.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, descabe a 
incidência automática da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando o 
agravo interno é interposto no regular exercício do direito de recorrer, não se 
verificando hipótese de manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de 
litigância temerária.
Precedentes.
4. Em consonância com os precedentes desta Corte Superior, não se 
majoram os honorários advocatícios na hipótese de interposição de recurso 
no mesmo grau de jurisdição.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.837.099/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 19/8/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.516.493 / SP
Número Registro: 2023/0436975-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000344220198260567

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : R G
ADVOGADO : CRISTIANO ROBERTO TERRA GUIMARÃES - SP225640
INTERES. : I DE A M A S P E

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : R G
ADVOGADO : CRISTIANO ROBERTO TERRA GUIMARÃES - SP225640
INTERES. : I DE A M A S P E

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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